
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.113 - AM (2020/0323609-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRE HENRIQUE MARTINS 
ADVOGADOS : ABRAHIM JEZINI  - AM004584 
   ALAN DINIZ MOREIRA GUEDES DE ORNELAS  - DF060460 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
ADVOGADO : RENAN TAKETOMI DE MAGALHÃES  - AM008739 

EMENTA
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO 
ESPECIAL. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO. SÚMULAS 
182/STJ E 287/STF. 
1. Cuida-se de inconformismo com decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial.
2. O Recurso Especial não foi admitido pela decisão agravada, considerando 
"ausência de indicação de artigo de lei federal violado - Súmula 284/STF, 
deficiência de cotejo analítico e Súmula 7/STJ". 
3. Nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 377-396, e-STJ), o agravante, 
praticamente repetindo as razões do Recurso Especial, buscou afastar o 
entendimento da Súmula 7/STJ apenas argumentando que “não presume o 
reexame fático probatório da lide”, sem impugnar o fundamento da Súmula 
284/STF nem demonstrar que foi realizado cotejo analítico entre os acórdãos 
apontados como paradigma e a decisão atacada (fls. 381-396).
4. Ainda que agora, em seu recurso, a parte diga que o Recurso Especial 
inadmitido só foi interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional (fl. 481, 
e-STJ) — o que é contrariado pelas suas próprias razões de Agravo em Recurso 
Especial, quando expressamente apontou que "restou demonstrado naquele 
recurso que, no caso em tela, cabível o Recurso Especial, fundamentado no art. 
105, inc. III, letras 'a' e 'c' da CRFB, face à contrariedade e negativa de vigência 
de lei federal, e, ainda, considerando a interpretação divergente de lei federal 
dada pelo v. Acórdão vergastado em dissonância com interpretação dada por 
outro Tribunal, notadamente, o STJ" (fls. 380, e-STJ) —, fato é que dos autos 
denota-se que a irresignação teve maior abrangência, tendo sido indicada 
interposição, também, pela violação do art. 105, III, "a", da CF (fls. 305 e 380, 
e-STJ), além do que pretendida a revaloração da prova trazida aos autos ante a 
afirmação de que não foram omitidas informações na FIC (fls. 314, 315 e 324, 
e-STJ). 
5. Consequentemente, quando inadmitido o Recurso Especial na origem, o 
Agravo deveria ter impugnado todos os fundamentos da inadmissão, algo que não 
ocorreu e, por isso, acertada a decisão da Presidência que não conheceu do 
recurso, nos termos das Súmulas 182/STJ e 287/STF. 
6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de fevereiro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.113 - AM (2020/0323609-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRE HENRIQUE MARTINS 
ADVOGADOS : ABRAHIM JEZINI  - AM004584 
   ALAN DINIZ MOREIRA GUEDES DE ORNELAS  - DF060460 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
ADVOGADO : RENAN TAKETOMI DE MAGALHÃES  - AM008739 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisum da Presidência do STJ que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial, tendo em vista ausência de impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão de não admissão do Recurso Especial – Súmula 182/STJ.

Cita-se sua conclusão:

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, 
a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não 
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob 
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta que, ao contrário do 

afirmado no despacho de inadmissibilidade, combateu todos os fundamentos do Recurso.

Impugnação às fls. 495-503.

Parecer do MPF pela manutenção da decisão recorrida às fls. 515-516.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.113 - AM (2020/0323609-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.5.2021.      

O presente Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparo na decisão, pelo que se corrobora 

o seu teor.

O Recurso Especial não foi admitido pela decisão agravada, considerando 

"ausência de indicação de artigo de lei federal violado – Súmula 284/STF, deficiência de 

cotejo analítico e Súmula 7/STJ". 

Nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 377-396, e-STJ), o 

agravante, praticamente repetindo as razões do Recurso Especial, buscou afastar o 

entendimento no sentido da aplicação da Súmula 7/STJ apenas argumentando que “não 

presume o reexame fático probatório da lide”, sem impugnar o fundamento da Súmula 

284/STF e tampouco demonstrar que foi realizado cotejo analítico entre os acórdãos 

apontados como paradigma e a decisão atacada (fls. 381-396).

Ainda que agora, em seu recurso, a parte diga que o Recurso Especial 

inadmitido só foi interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional (fl. 481, e-STJ) — o 

que é contrariado pelas suas próprias razões de Agravo em Recurso Especial, quando 

expressamente apontou que "restou demonstrado naquele recurso que, no caso em tela, 

cabível o Recurso Especial, fundamentado no art. 105, inc. III, letras 'a' e 'c' da CRFB, face à 

contrariedade e negativa de vigência de lei federal, e, ainda, considerando a interpretação 

divergente de lei federal dada pelo v. Acórdão vergastado em dissonância com interpretação 

dada por outro Tribunal, notadamente, o STJ" (fl. 380, e-STJ) —, o fato é que dos autos 

denota-se que a irresignação teve maior abrangência, tendo sido indicada interposição, 

também, pela violação do art. 105, III, "a", da CF (fls. 305 e 380, e-STJ), além do que 
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pretendida a revaloração da prova trazida aos autos ante a afirmação de que não foram 

omitidas informações na FIC (fls. 314, 315 e 324, e-STJ). 

Consequentemente, quando inadmitido o Recurso Especial na origem, o Agravo 

deveria ter impugnado todos os fundamentos da inadmissão, algo que não ocorreu e, por isso, 

acertada a decisão da Presidência que não conheceu do recurso, nos termos das Súmulas 

182/STJ e 287/STF.

Na mesma linha, destacam-se os seguintes julgados do STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial na origem, notadamente quanto às Súmulas 7 e 83/STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada 
devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois convém frisar não 
ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa para 
ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da Súmula 182 
do STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, 
não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda 
que seja feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no 
mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial para que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual.

6. É necessária a impugnação do óbice da Súmula 83/STJ, por ser 
igualmente aplicável aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da 
CF/1988. A propósito: AgInt no AREsp 648.333/ES, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe 17.5.2018; AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe 30.8.2016; REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe de 2.6.2010.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1621656/RJ, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 24/11/2021)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, 
DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
07/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisão que inadmitira Recurso 
Especial, publicada na vigência do CPC/2015.

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não 
ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/10/2016. 

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 
Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que 
atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à época da 
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta 
ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do 
teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de 
que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese 
sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 
citado óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017).

V. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.223.898/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/3/2018, DJe 27/3/2018).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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O presente feito foi retirado de pauta em 31/08/2021.
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Secretária
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ADVOGADOS : ABRAHIM JEZINI  - AM004584 

 ALAN DINIZ MOREIRA GUEDES DE ORNELAS  - DF060460 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RENAN TAKETOMI DE MAGALHÃES  - AM008739 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE HENRIQUE MARTINS 
ADVOGADOS : ABRAHIM JEZINI  - AM004584 

 ALAN DINIZ MOREIRA GUEDES DE ORNELAS  - DF060460 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
ADVOGADO : RENAN TAKETOMI DE MAGALHÃES  - AM008739 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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